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A INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR NOS CASOS DE RESCISÃO CONTRATUAL DE IMÓVEIS

Amanda Lara Siqueira Moreira

Resumo

O objetivo deste artigo é conceituar e analisar o instituto da Alienação Fiduciária, em consequência formar o debate sobre a controvérsia jurisprudencial da aplicação ou não do Código de Defesa do Consumidor nos casos de rescisões contratuais de bens imóveis, tendo em vista que a Alienação Fiduciária, em tese, deve ser regida pela Lei específica 9.514/97, de modo que esta se sobreponha a regra geral do consumidor. Por conseguinte, a insegurança jurídica que pode ocorrer no ramo imobiliário, uma vez que, nos casos de rescisões contratuais de bens imóveis dados como garantia real, se torna inviável a aplicação do CDC e não da Lei especifica que rege o instituto.

Palavras-chave: Alienação fiduciária, Imóveis, Direito real, Rescisão contratual, Insegurança jurídica
INTRODUÇÃO
A Alienação Fiduciária surgiu no Brasil em 1965, onde a Lei 4.728 regulou o mercado de capitais para garantir de forma especifica os bens imóveis. Houve uma grande crise econômica na década de 60 e a área industrial se mostrou ociosa e o governo brasileiro se viu obrigado a criar um plano de ação econômica.

Em 1969 foi estabelecido também o decreto lei 911/69, criado para acompanhar a necessidade do mercado aquecido, que garantia aos credores, nos casos de devedores inadimplentes, a retomada do bem através da Ação de busca e apreensão.
Referente ao decreto 911, a ação que constituía a busca e apreensão de bem fiduciariamente alienado se derivava de um processo autônomo, de procedimento específico, determinado por regramento próprio.
De acordo com Silvo de Salvo Venosa:

A alienação Fiduciária em garantia, introduzida originalmente em nossa legislação para dar substrato aos contratos de financiamento precipuamente de bens móveis e duráveis, inseriu em nosso ordenamento mais um direito real de garantia, que se agrega ao rol já existente, com características próprias. De fato, a Lei nº 4.728/65, estruturadora do mercado de capitais, criou instituto, que ganhou contornos materiais e processuais definitivos com o Decreto-Lei nº 911/69, que alterou a redação do artigo 66 da referida lei e em seus nove artigos disciplinou a garantia fiduciária cuja experiência demonstrou ser muito útil no mundo negocial. O instituto sofreu nova configuração por força da Lei nº 10.931/2004 a qual teve por finalidade maior criar o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias.

A Alienação Fiduciária é de extrema importância referente a garantia no mercado imobiliário atualmente, sendo uma forma eficaz e célere de reembolso de créditos fornecidos pelo credor fiduciário. A prática de dar imóvel em garantia real é mais comum do que se imagina no Brasil.
Resumidamente esse instituto surgiu para implementação do empréstimo com garantia real, para que credores retomem os bens em processos extrajudiciais caso haja inadimplemento por partes dos devedores.
Esse instituto desenvolve vantagens tanto para o devedor, visto que ao dar o bem em garantia própria, as taxas e juros são diminuídas consideravelmente, além da possibilidade de parcelamento ser maior, quanto para o credor que este obtém conforto e garantia em casos de inadimplemento.
Daí se vê a importância da Alienação Fiduciária, fazendo que os devedores fiduciantes planejem de forma mais cautelosa, fazendo uma análise financeira, para concluírem contratos que tenham esse tipo de garantia real.
1 CONCEITO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

O conceito mais direto e inteligível do instituto da Alienação Fiduciária é de que se trata de um bem imóvel dado em garantia, de forma que a propriedade fica em nome do credor (fiduciário), e em regra, o imóvel na posse do devedor (fiduciante). Posteriormente, cumprida a obrigação de adimplemento do bem a propriedade passa a ser plena do fiduciário, que consequentemente volta a ser o único possuidor do imóvel.
Ocorre que, caso sobrevenha o inadimplemento e o não cumprimento da obrigação perante o credor fiduciário, este que é proprietário indireto do bem dado em garantia, pode em consonância com a lei, lograr a consolidação da propriedade e por conseguinte vende-lo e satisfazer a dívida sobre ele.
Essa espécie de garantia real é amparada por uma lei específica, mais precisamente a Lei 9.514/97, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI). Desde que foi instituída, passou a ser muito bem-vinda pelos credores em geral, principalmente os bancos, isso ocorre pois é viabilizado propostas facilitadas, juros menores e entre outras condições favoráveis.
Uma das vantagens deste instituto é que o processo se da totalmente pelo meio extrajudicial, portanto, o sistema judiciário não é acionado, tornando célere o procedimento. Além da óbvia agilidade existe facilidade em especial ao financiamento por parte do devedor fiduciante, e essencialmente a segurança ao credor fiduciário.
1.1 Distinção entre alienação fiduciária e hipoteca
Para um entendimento claro sobre a distinção entre Alienação Fiduciária e Hipoteca, deve ser entendido as garantias reais e as garantias pessoais: A garantia real é uma maneira de proteger um investidor, de modo que o devedor coloca seus próprios bens e direitos em garantia, para que caso ocorra algum contratempo para ser realizado o pagamento de suas obrigações, este bem sirva para satisfazer a dívida. Já a garantia pessoal recai sobre uma terceira pessoa, esta pode ser jurídica ou física, que consequentemente assumira as obrigações pactuadas entre as partes do negócio jurídico.
No instituto da hipoteca, que tem origem de garantia pessoal, as principais diferenças em relação a alienação fiduciária decorrem do fato de que a propriedade do imóvel decorrente da hipoteca permanece registrada no nome do devedor, enquanto na alienação fiduciária isso não ocorre, a propriedade permanece no nome do fiduciário, se transmitindo somente ao fiduciante após a quitação integral da dívida. Na hipoteca é plena a posse do devedor e em oposição na alienação fiduciária a posse se divide, visto que a posse indireta é do fiduciário e a direta do fiduciante.
1.2 Passo a passo do procedimento extrajudicial da alienação fiduciária
Quando o devedor fiduciante deixa de adimplir com seus pagamentos perante o credor fiduciário este, após o prazo de carência estipulado no instrumento do contrato, constitui consequentemente o devedor em mora, diante da inadimplência, a parte devedora é devidamente notificada para regularizar tal pendência no prazo de 15 dias, incidindo todos os encargos monetários previstos. Insta salientar que essa notificação é referente a todos os valores devidos, os vencidos e os vincendos conforme artigo 26, § 1º da Lei 9.514/97.
A notificação é praticada pelo Oficial de Registro de Imóveis, como anteriormente descrito o procedimento é extrajudicial desempenhado pelo cartório, essa incumbência pode ser delegada ao Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do objeto do contrato, o imóvel, ou do domicílio do notificado fiduciante.
No caso da diligência da notificação, pode ser possível ocorrer ocasionalmente ocultação por parte do devedor, todavia, há previsão legal caso isso aconteça, a Lei 13.465/17 entende que caso o oficial tenha tentado notificar o fiduciante por duas vezes e sendo estas inexitosas, havendo ainda suspeita de ocultação, o oficial poderá intimar qualquer pessoa próxima do devedor, seja algum parente ou até mesmo um vizinho, que retornara no dia subsequente útil, com hora marcada. E em casos de condomínio com portaria, o funcionário responsável também poderá ser intimado, deste modo trata de uma medida que viabiliza o procedimento, facilitando-o.
A citação pode ocorrer também por edital. O Oficial do cartório de Registro de Imóveis, procede com a publicação da citação do fiduciante por 3 (três) dias em jornal local de grande circulação, consequentemente valendo como citado. Após 15 dias, há duas opções ao devedor, purgando a mora no registro de imóveis ou, não adimplindo sua obrigação.

Na hipótese de purgação da mora, nos 3 (três) dias seguintes realiza-se a entrega dos valores ao fiduciário, portando sendo descontadas as despesas de cobrança e intimação. Caso não ocorra o adimplemento dos valores devidos, o imóvel é devidamente consolidado em nome do credor fiduciário, retendo para si então a propriedade plena do bem. Para que isso se realize o credor fiduciário deve realizar o pagamento do ITBI (Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis).
Depois que a consolidação é efetivada em nome do credor fiduciário, em 30 (trinta) dias será promovido leilão público para a alienação do imóvel, pode ocorrer um segundo leilão caso o imóvel não seja arrematado no primeiro. Tanto as datas quanto os locais dos leilões deve ser comunicado ao devedor, mediante correspondência dirigida ao endereço constante do contrato. No leilão primário, o valor da arrematação será referente ao valor do imóvel indicado no contrato ou sobre o valor de referência para o ITBI.
Caso seja frustrado o leilão número um, ocorrerá o segundo em até 15 dias, e o valor de referência será o valor mínimo do saldo devedor total mais despesas, consideradas inseridas no valor as benfeitorias, que não dão direito de retenção. O que pode ocorrer é que se o imóvel for arrematado por valor maior, o saldo restante, abatendo-se o valor devido principal, será restituído ao devedor fiduciante. Caso o bem seja leiloado por valor inferior a dívida, o devedor consequentemente, ficara exonerado de sua obrigação e receberá um documento formal de sua quitação da dívida em até 5 (cinco) dias.
2 RESCISÃO CONTRATUAL DE IMÓVEL DE DEVEDOR FIDUCIANTE – INADIMPLENTE E ADIMPLENTE.

Como já exposto em linhas pretéritas, a maior causa para a execução de contratos dado em garantia real é o inadimplemento do devedor fiduciante, todavia, há possibilidade de haver interesse na resolução do contrato por parte do devedor, mesmo ainda se este não estiver constituído em mora.
Entretanto, a discussão atual gira em torno da dúvida de que, se o devedor fiduciante, na hipótese de estar em dia com suas obrigações, decidir pela resolução do contrato e consequentemente o desinteresse no seguimento do negócio, será possível afastar a Lei 9.514/97 que rege o contrato estipulado entre credor fiduciário e devedor fiduciante? Mesmo ele estando adimplente, justifica o desfazimento do negócio antecipadamente? E caso ocorra, o fiduciante poderia recorrer a restituição parcial dos valores pagos, como se trata no caso comum de promessa de compra e venda?
Esse assunto foi examinado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, que decidiu de forma unânime, que nada impossibilita a aplicação do regime jurídico do instituto da alienação fiduciária, e esse desinteresse em prosseguir com o negócio é denominado inadimplemento antecipado. A decisão foi fundamentada no sentido de que, o comportamento adverso da continuação do contrato caracteriza esse inadimplemento antecipado, mesmo que ainda não tenha ocorrido a mora das prestações, o pedido de resolução "configura quebra antecipada do contrato ("antecipatory breach"), decorrendo daí a possibilidade de aplicação do disposto nos 26 e 27 da lei 9.514/97 para a satisfação da dívida garantida fiduciariamente e devolução do que sobejar ao adquirente".
2.1 Impossibilidade de tratar Alienação Fiduciária como Rescisão contratual de compra e venda comum.
O que primordialmente deve ser considerado, é que não há o que ser “resolvido no contrato de compra e venda” quando neste é firmado a alienação fiduciária, aceitando que este negócio já foi aperfeiçoado e consumado, notoriamente no momento exato em que a propriedade fiduciária do objeto dado em garantia ao pagamento do financiamento é transferida ao credor, o que por subsequente restara deste negócio somente o dever de restituir o crédito disponibilizado pelo credor fiduciário.
A Rescisão contratual de contratos de compra e venda, com restituições de importância já pagas pelo devedor, não cabe nos negócios de alienação fiduciária, reafirmando que o imóvel dado em garantia real, uma vez consolidada a propriedade em nome do fiduciário e executado o procedimento de leilões, não cabe o mero dissabor de ambas as partes cancelar o andamento do processo extrajudicial ou o devedor fiduciante desejar reaver o que já foi pago.
Posteriormente, em face ao exposto, será analisado casos em que o devedor fiduciante postula rescisão de contrato baseando-se pelo Código de Defesa do Consumidor, que erroneamente pode ser deferido e como efeito se dá a banalização da Lei 9.514/97 específica, vigente a mais de 20 (vinte anos), regedora dos negócios dados em garantia real, originando dessa forma, uma insegurança jurídica ao ramo do direito imobiliário.
3 LEI ESPECIFICA QUE REGE A ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (9.514/97) X LEI GERAL, CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

A questão discutível, se trata em especial da simultaneidade da existência de duas normas referentes ao tema, de um lado o Código de Defesa do consumidor, especificamente em seu artigo 53 que dispõe o seguinte:
Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado.
O pensamento de alguns julgadores se trata do possível enriquecimento ilícito do credor fiduciário, pois frustrada os leilões e credor não restitui as parcelas pagas pelo devedor e consequentemente o imóvel volta a ser de sua plana posse, todavia, se trata somente de uma consequência sofrida pelo fiduciante e que está em concordância máxima com a lei, nesse procedimento existem muitos gastos, que todos eles são arcados pelo credor, mesmo o devedor perdendo o que ele teve que pagar, ele recebe uma quitação imediata da dívida findado o procedimento.
O credor fiduciário tem custas e despesas na execução da alienação fiduciárias, que cumpre ressaltar são valores altos, além do fato que o imóvel, caso não seja arrematado, voltando para a propriedade do credor, não será mais um imóvel novo, provavelmente já terá sido usado, e até mesmo deverá talvez que ser feito reparos que custarão valores exacerbados, diga-se de passagem que além de todo o transtorno sofrido pela credora, tendo em vista o desfazimento do negocio entres as partes, o imóvel poderia ter sido vendido a um comprador, cuja obrigações estariam sendo devidamente cumpridas.
E sob outra perspectiva os artigos 25, 26 e 27 da Lei 9.514/97, que trata sobre os casos de execução da alienação fiduciária e o que ocorre nestes casos. O fato é a grande ocorrência de divergências nas decisões nas instâncias originarias, mesmo o STJ, conforme descrito em linhas alhures, ter sido unânime na prevalência da lei específica nos casos de imóveis dados em garantia fiduciária.
3.1 Princípio da Especialidade e Antinomia
Sabe-se que a norma especial sobressai perante a norma geral com base no Princípio da especialidade. Kelsen (1998, p. 143) considera o surgimento de um conflito quando duas normas são distintas e inconcordável diante de um determinado tema. A antinomia se dá na visão de Flávio Tartuce na sua obra Manual de Direito civil, conceitua esse instituto como “a presença de duas normas conflitantes, válidas e emanadas de autoridade competente, sem que se possa dizer qual delas merecerá aplicação em determinado caso concreto (lacunas de colisão).
Segundo João Otávio de Noronha, ministro do STJ:
[...] Dessa forma, o que a teoria do diálogo das fontes propõe é a coordenação entre as diversas fontes normativas. E, nesse sentido, deve o intérprete pautar-se na escolha da norma aplicável ao caso, tendo em vista sempre o respeito ao direito posto, sendo-lhe vedado, num juízo de ponderação de valores ou princípios de que fala Robert Alexy, criar uma norma nova para reger o caso concreto que se encontra submetido a julgamento. Penso, assim, que a segurança jurídica recomenda valer-se o intérprete da lição de Dworkin, o qual, ainda que estabelecendo a distinção, na interpretação das normas, entre regras e princípios, entende que o sistema jurídico está sempre preocupado com a segurança e deve dar estabilidade às relações. Dworkin diz que as regras são de aplicação obrigatória, enquanto os princípios permitem juízo de adequação. Ele chama a atenção para um ponto: nesse juízo de adequação, não pode o intérprete infirmar as regras existentes ou manipular os princípios para torná-los aplicáveis ao caso concreto. O que defende Robert Alexy hoje é contestado por Habermas, que mostra o perigo daquela teoria para a estabilidade das relações jurídicas. [...].
Ao ocorrer a disparidade na aplicação das normas ocorre uma insegurança jurídica temerária, principalmente no ramo imobiliário que está sendo tratado, visto que a adequação deve ser certa aos casos concretos, adaptando a situação em desconformidade. Essas divergências e incoerências tem o único destino, afetar o sistema jurídico e o Sistema de Financiamento Imobiliário, nos casos que a Lei que rege os contratos de imóveis alienados fiduciariamente não é devidamente aplicada.
4 INSEGURANÇA JURIDICA NO RAMO IMOBILIÁRIO CAUSADA PELA NÃO APLICAÇÃO DE REGRA ESPECÍFICA

4.1 Demonstração analítica de divergências de julgados sobre o caso em tela:

Estes feitos tratam de ações de rescisões de contratos de compra e venda de imóvel com alienação fiduciária em garantia e pedido de restituição de quantias pagas. Existem inúmeras decisões controversas sobre o tema, o qual serão expostas algumas.
Está em discussão no STJ sob o rito dos recursos repetitivos, o tema da aplicação ou não do CDC nestes casos, visto que nas instâncias primarias houve inúmeras decisões controvérsias que causam vários recursos especiais.
Mesmo a prevalência das decisões serem do quesito de a regra especial do assunto, ou seja, a Lei 9.514/97, deva se sobrepor a norma geral, o CDC, há várias decisões ordinárias que fogem deste norte, daí os recursos repetitivos que devem ser sanados pelo STJ, devendo as decisões serem uniformizadas.
4.1.1 Decisões desfavoráveis a aplicabilidade do CDC:
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEI 9.514/97. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. INADIMPLÊNCIA DO DEVEDOR. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. FRUSTRAÇÃO. INCORPORAÇÃO DO IMÓVEL PELO CREDOR FIDUCIÁRIO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. OCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE PARTE DOS VALORES PAGOS. VALIDADE. 1. Com fundamento na teoria do diálogo das fontes, o fato de o contrato submeter-se aos ditames da Lei que rege a alienação fiduciária em garantia de bens imóveis não afasta a incidência das normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor. 2. Diante do inadimplemento do devedor fiduciante e da consolidação da propriedade em nome da credora fiduciária, deve o imóvel ser alienado extrajudicialmente para fins de adimplemento da dívida, nos termos da Lei 9.514/97.3. Caso frustrada a realização do leilão extrajudicial por ausência de lances, a propriedade do imóvel é incorporada ao patrimônio o credor fiduciário. 4. A alienação fiduciária destina-se a garantir o adimplemento da dívida e a ausência de prejuízo ao credor fiduciário, razão pela qual o fato de o credor fiduciário incorporar ao seu patrimônio o imóvel e o montante pago pelo consumidor configura enriquecimento sem causa. 5. A retenção de 10% (dez por cento) sobre os valores efetivamente pagos pelos compradores mostra-se suficiente para ressarcir a vendedora dos prejuízos decorrentes da inexecução do contrato. Precedentes desta Corte. 6. Recurso conhecido e provido. (Acórdão 1314289, 00078147520168070020, Relator: MARIA DE LOURDES ABREU, 3ª Turma Cível, data de julgamento: 27/1/2021, publicado no DJE: 11/2/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)
AÇÃO DE RESSARCIMENTO. IMÓVEL. ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INADIMPLEMENTO DO DEVEDOR. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE LANCES. INCORPORAÇÃO DO IMÓVEL AO PATRIMÔNIO DA CREDORA FIDUCIÁRIA. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. RETENÇÃO. I - Diante do inadimplemento do devedor fiduciante e da consolidação da propriedade em nome da credora fiduciária, deve o imóvel ser alienado extrajudicialmente para fins de adimplemento da dívida, nos termos da Lei 9.514/97. II - A ausência de lances no leilão extrajudicial ensejou a incorporação do imóvel ao patrimônio da Incorporadora-ré e a expedição do termo de quitação da dívida, situação que evidencia seu enriquecimento sem causa, pois também se apropriou dos valores pagos pelo autor no curso da relação contratual. III - E nula a cláusula que prevê a retomada do imóvel pela credora fiduciária sem qualquer compensação ao devedor fiduciante, ainda que este tenha dado causa à rescisão contratual, art. 53 do CDC, por isso a Incorporadora-ré deve restituir os valores pagos pelo autor, admitida a retenção de 10% para cobrir despesas administrativas decorrentes da comercialização do imóvel. IV - Apelação parcialmente provida. (Acórdão 1132372, 07318558820178070001, Relator: VERA ANDRIGHI, 6ª Turma Cível, data de julgamento: 17/10/2018, publicado no DJE: 31/10/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada.)
4.1.2 Decisões favoráveis a aplicação da lei especifica 9.514/97:

COMPRA E VENDA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – Acolhimento parcial de ação de restituição da valores e indenização por danos materiais e morais, proposta pelos devedores fiduciantes – Parcial procedência. RECURSO DA CREDORAFIDUCIÁRIA - Desfazimento da contratação que deve observar o disposto nos arts. 26 e 27 da Lei 9417/97 – Imóvel consolidado pelo credor fiduciário em razão da ausência de licitantes nos leilões extrajudiciais – Aplicabilidade do art. 27, § 5º, da Lei especial – Distinção entre a adjudicação regulada pela legislação processual civil e a consolidação da legislação especial – Consolidação que implica na extinção compulsória da dívida, na exoneração das partes de suas obrigações e na apropriação do imóvel pelo credor fiduciário – Precedentes do STJ e deste Tribunal de Justiça - Improcedência da ação (...). (TJ-SP - AC: 10323646220198260577 SP 1032364- 62.2019.8.26.0577, Relator: Caio Marcelo Mendes de Oliveira, Data de Julgamento: 25/03/2021, 32ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 26/03/2021).
CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. ESCRITURA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. INADIMPLEMENTO. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO CONFIGURAÇÃO. MAJORAÇÃO DE CLÁUSULA PENAL. IMPOSSIBILIDADE. A relação jurídica havida entre as partes é de consumo; no entanto, sendo a Lei n.º 9.514/97, que instituiu a alienação fiduciária de bens imóveis, norma especial e posterior ao Código de Defesa do Consumidor, ela deve ser aplicada. Lavrada a escritura pública, com pacto adjeto de alienação fiduciária em garantia, não se mostra cabível discutir a validade/abusividade das cláusulas do contrato de promessa de compra e venda firmado anteriormente pelas partes, pois os seus efeitos já se encontram exauridos. A inadimplência do devedor, sem que efetue a purga da mora no prazo legal, enseja a resolução do contrato de fidúcia e a propriedade do bem é consolidada em nome do credor fiduciário. Ocorrida a consolidação da propriedade em favor do alienante, deve ele alienar o bem, por meio de leilões, a fim de recuperar o seu crédito, devolvendo ao adquirente eventual saldo. Não logrando êxito o segundo leilão, prevê expressamente o artigo 27, §§5º e 6º, da Lei 9.514/97 acerca da extinção da dívida e exoneração do credor quanto às obrigações constantes no §4º, dentre elas, a restituição de quaisquer valores, visto não ter sido alcançado o valor total devido, com consequente expedição de termo de quitação em favor do devedor. Ocorrida a resolução do contrato mediante procedimento especial disciplinado expressamente em lei, não há que falar em devolução de valores pagos no curso do financiamento, nos termos do artigo 53, do Código de Defesa do Consumidor, o que não configura enriquecimento ilícito do credor fiduciário. Não há que falar em majoração da cláusula penal em favor dos consumidores, seja porque incabível analisar as cláusulas contratuais após a realização da escritura pública com alienação fiduciária, seja porque a cláusula penal foi invertida e mantida no patamar previsto na avença, em consonância com a jurisprudência vinculante do Superior Tribunal de Justiça. (Acórdão 1228035, 00218638120168070001, Relator: ESDRAS NEVES, 6ª Turma Cível, data de julgamento: 5/2/2020, publicado no DJE: 12/2/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada, Grifou-se)
Como já demonstrado, não assiste razão aos julgadores das instâncias de 1° grau, aplicarem o Código de Defesa do Consumidor nos casos de imóveis dados em garantia real, isso traz uma grande insegurança jurídica aos credores fiduciários, uma vez que, a Lei 9.514/97 é específica para reger esses casos. Além de que, é de suma importância ressaltar que a Lei 9.514/97 além de específica é posterior ao CDC.
É totalmente inviável a aplicação do CDC nos casos na alienação fiduciária, tendo em vista que, a garantia real uma vez gravada no imóvel, oriundo da Escritura Pública, não é nem sequer lógico a rescisão contratual, pois não existe um contrato para ser desfeito, por nenhumas das partes aliás, o que resta apenas, é somente o registro da Escritura Pública pactuada, e não pode de maneira alguma ser cancelada por mera liberalidade, nem pelo fiduciário e nem pelo fiduciante.
Há uma grande violação a Lei específica 9.514/97, quando esta não é devidamente aplicada, inobstante adimplência ou inadimplência, a Lei específica, além de se sobrepor a norma geral, é ainda posterior ao CDC. Não há o que ser postulado em juízo nos casos concretos de que há a alienação fiduciária e que já tenha sido executado o procedimento em conformidade com a lei vigente e constitucional. Consequentemente o que é devido ao fiduciante é somente o valor que sobejar da arrematação do imóvel, se houver, e mesmo se não houver arrematação o devedor é exonerado de sua dívida perante o fiduciário, ou seja, a dívida será quitada.
Uma vez realizada a execução da alienação fiduciária e esse procedimento for ignorado nas decisões dos juízes, afeta diretamente a segurança jurídica do sistema financeiro habitacional, criando insegurança, comprometendo e prejudicando a todo setor imobiliário. O contrato de alienação fiduciária trata-se de confiança entre devedor e credor, uma vez que, o fiduciário possui a propriedade do imóvel, porém ele está devidamente comprometido a devolvê-lo ao devedor fiduciante quando este cumprir com sua parte do acordo, adimplir integralmente com suas obrigações acordadas no negócio jurídico entabulado.
CONCLUSÃO
Podemos concluir com o presente trabalho a importância do instituto da Alienação Fiduciária no ramo imobiliário, onde traz segurança aos credores fiduciários, e facilidade aos devedores fiduciante, se tornando um pacto de confiança entre as partes, onde um se compromete a cumprir com o pagamento das suas obrigações, e o outro a dar a propriedade plena do imóvel quando quitada integralmente a dívida.
Vimos ao longo do trabalho a necessidade da Lei 9.514/97 que rege a Alienação Fiduciária, ser aplicada nos casos de rescisão de contrato de imóvel, uma vez que, quando não aplicada ocorre uma insegurança jurídica no Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI).
É inquestionável a aplicação da Lei da Alienação Fiduciária, após 23 anos de sua criação não há dúvidas de sua relevância no desenvolvimento do mercado imobiliário e da economia nacional, além de ser um sistema indubitavelmente moderno, seguro, efetivo, sólido e célere.

O impacto social da Lei específica é relevante e de suma importância, devendo os entendimentos serem unificados, estabelecendo o procedimento correto e adequado ao caso concreto, para que tanto fiduciário quanto fiduciante sejam felizardos em seus negócios.
Concluímos por fim que o Código de Defesa do Consumidor não pode se sobrepor a Lei da Alienação Fiduciária, nos casos de rescisão de contrato de imóveis dado em garantia real, tendo em vista que além da Lei 9.514/97 ser específica, é também uma lei posterior ao CDC, ou seja, além da norma ser especificamente para tratar de determinado assunto, norma geral não se sobrepõe a norma especifica, ainda mais sendo esta posterior ao CDC. 

FIDUCIARY ALIENATION

THE INCIDENCE OR NOT OF THE CONSUMER DEFENSE CODE IN CASES OF CONTRACTUAL TERMINATION OF PROPERTIES

Amanda Lara Siqueira Moreira
Summary:
The purpose of this article is to conceptualize and analyze the institute of Fiduciary Alienation, in consequence to form the debate on the jurisprudential controversy of the application or not of the Consumer Protection Code in cases of contractual termination of immovable property, considering that the Fiduciary Alienation, in theory, it should be governed by the specific Law 9.514/97, so that it overrides the general consumer rule. Therefore, the legal uncertainty that can occur in the real estate industry, since, in cases of contractual terminations of real estate given as collateral, it is impossible to apply the CDC and not the specific Law that governs the institute.
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